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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 53/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 53/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE /SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 78.505.591/0001-46, com sede administrativa na Avenida São 

Luiz, n.º 531, Centro, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. VALMOR 

GOLO, no uso de suas atribuições legais leva a conhecimento dos Interessados que, na forma 

da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, vem a proceder a abertura de PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentado no artigo 74,“caput.”, e inciso I, da 

referida Lei, para a AQUISIÇÃO DE 1 (UMA) CESSÃO DE DIREITO DE USO 

TEMPORÁRIO E SUPORTE PREMIER (REMOTO) DE LICENÇA DO GBS 

BIOMETRIC CAPTURE COMPONENT (GBS BCC), PARA USO CONCOMITANTE 

E COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO GERAL 

DE PERÍCIAS - IGP/SC. O presente Processo Licitatório encontra respaldo na Lei de 

Licitações e suas alterações, bem como demais Legislações correlatas vigentes. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE 1 (UMA) CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO E 

SUPORTE PREMIER (REMOTO) DE LICENÇA DO GBS BIOMETRIC CAPTURE 

COMPONENT (GBS BCC), PARA USO CONCOMITANTE E COMPATÍVEL COM 

O SISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS - 

IGP/SC. 

Item Descrição Quantidade Valor total 

 

 

01 

Cessão de direito de uso temporário e 

suporte Premier (remoto) de licença 

do GBS Biometric Capture 

Component (GBS BCC), para uso 

concomitante e compatível com o 

Sistema de Identificação do Instituto 

Geral de Perícias - IGP/SC. 

 

 

01 

 

 

R$ 1.600,00 

 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos financeiros para o pagamento de que trata este objeto, serão próprios do 

Município de União do Oeste/SC, para o ano/Exercício de 2024. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários previstos correrão por conta dos consignados no Orçamento do 

Município de União do Oeste/SC, para o ano de 2024, sendo: 

Órgão - 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade - 001 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Proj. Atividade – 2.037 – MANUT. DAS ATIVIDADES DO ADMINISTRATIVAS 

Cód. Red.12 - Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 
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4. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O valor total da contratação pelo prazo de 12 (doze) meses é de R$ 1.600,00 (um mil e 

seiscentos reais). 

4.2. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo 

com as normas de execução orçamentária e financeira. 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

5.2. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

5.3. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

5.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a 

regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a 

impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

5.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de 

Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência 

dos artigos art. 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021.  

5.6. A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia 

única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho busca 

sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado 

concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da 

prestação. 

5.7. No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em 

se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é 
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prejudicial) ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada 

contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, 

através de seleção da melhor proposta. 

5.8. O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que 

caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a 

contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a 

saber: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

5.9. O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas 

uma solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.  

5.10. Justifica-se a contratação da 1 (uma) cessão de direito de uso temporário e suporte 

Premier (remoto) de licença do GBS Biometric Capture Component (GBS BCC), para uso 

concomitante e compatível com o Sistema de Identificação do Instituto Geral de Perícias - 

IGP/SC, se faz necessário tendo em vista que o Município possui um convênio com o IGP, 

que proporciona o atendimento das demandas dos Munícipes no encaminhamento da emissão 

de Carteiras de Identidade, evitando assim que as pessoas aqui residentes não sejam forçadas 

a se dirigir a centros maiores para a emissão dos seus documentos de identificação. 

5.11. Por todo o exposto, a contratação da solução desenvolvida pela empresa GRIAULE 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ de n.º 05.248.770/0001-71, 

situada na Av. Romeu Tortima, n.º 1448, CEP: 13.083-897, Cidade Universitária, no 

Município de Campinas (SP), pela sua exclusividade, se enquadra na contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei nº 14.133/2021. 

6. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, 

durante todo o período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, 

conforme requisitos mínimos acima delineados. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

 

7.1. Condições especiais de habilitação (habilitação técnica e qualificação econômico-

financeira): 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

expedido pela Caixa Econômica Federal 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução Administrativa 1.470/11 do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

8. DAS SANÇÕES 

 

8.1. O inadimplemento dos prazos e condições desse Edital sujeitará a Licitante às sanções 

Administrativas, previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

9. DO FORO 

 

9.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem as tentativas de 

composição Administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da 

Comarca de Coronel Martins (SC). 

 

10. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. Para a extinção do contrato, aplicar-se-á no que couber as disposições previstas nos arts. 

137 e ss, da Lei nº 14.133/21. 

 

11. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 

11.1. Aplica-se a este Termo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos casos omissos, as 

seguintes Legislações: 

 

- Lei nº 14.133/21 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos; 

- Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; 

- Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil; 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

 

12. DA DELIBERAÇÃO 

 

12.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, 

encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade. Requer, assim, o devido Despacho para a 

continuidade da referida contratação, no atendimento dos interesses da Administração 

Municipal, conforme art. 74,“caput”,inc. II, e §2°, da Lei nº 14.133/21. 
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12.2. Sendo desta maneira, assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela 

autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais. 

 

União do Oeste (SC), em 24 de julho de 2024. 

 

 

 

Valmor Golo 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 53/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 53/2024 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

DESPACHO DO EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL 

 

Trata-se da AQUISIÇÃO DE 1 (UMA) CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO E 

SUPORTE PREMIER (REMOTO) DE LICENÇA DO GBS BIOMETRIC CAPTURE 

COMPONENT (GBS BCC), PARA USO CONCOMITANTE E COMPATÍVEL COM O 

SISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS - IGP/SC. 

 

RATIFICO, DEFIRO e AUTORIZO a contratação da Pessoa Jurídica GRIAULE LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ de n.º 05.248.770/0001-71, situada na Av. 

Romeu Tortima, n.º 1448, CEP: 13.083-897, Cidade Universitária, no Município de Campinas 

(SP), e autorizo o empenho da despesa no valor total estimado em R$ 1.600,00 (um mil e 

seiscentos), para o uso da Licença do GBS Biometric Capture, por 12 (doze) meses, com 

pagamento a ser efetuado em parcela única, conforme a realização do Certame Licitatório na 

Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 532/2024, com respaldo legal nos termos do art. 

74, “caput”, inc. I, da Lei n° 14.133/21, observados, então, os ditames legais aplicáveis à 

espécie. 

 

União do Oeste (SC), em 24 de julho de 2024. 

 

 

 

 

Valmor Golo 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 53/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 53/2024 

 

ANEXOS 

 

I. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

II. TERMO DE REFERÊNCIA 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 53/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 53/2024 

 

ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XX c/c art. 18, §§ 1º e 2º 

 
I. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
Estudo Técnico Preliminar – Secretaria Municipal Administração 

 
II. CONTATOS: 

E-mail: administracao@uniaodooeste.sc.gov.br  Telefone: 49 3348-1212 

Responsável: Nereo Norberto Rostirolla  

 

III – OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE 1 (UMA) CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO E SUPORTE 

PREMIER (REMOTO) DE LICENÇA DO GBS BIOMETRIC CAPTURE COMPONENT 

(GBS BCC), PARA USO CONCOMITANTE E COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE 

IDENTIFICAÇÃO DO INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS - IGP/SC 

 

IV – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE 

PÚBLICO: 

 

A contratação da 1 (uma) cessão de direito de uso temporário e suporte Premier (remoto) de 

licença do GBS Biometric Capture Component (GBS BCC), para uso concomitante e 

compatível com o Sistema de Identificação do Instituto Geral de Perícias - IGP/SC, se faz 

necessário tendo em vista que o Município possui um convênio com o IGP, que proporciona 

o atendimento das demandas dos Munícipes no encaminhamento da emissão de Carteiras de 

Identidade, evitando assim que as pessoas aqui residentes não sejam forçadas a se dirigir a 

centros maiores para a emissão dos seus documentos de identificação. 

 

Para a correta manutenção desse serviço, há a necessidade de aquisição de 1 (uma) cessão de 

direito de uso temporário e suporte Premier (remoto) de licença do GBS Biometric Capture 

Component (GBS BCC) visto o fim da vigência da atual licença.  

 
V– DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 

Previsão na Lei Orçamentária Anual – LOA Lei nº 1.258 de 23 de Outubro de 2023.  

O Município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 

 

VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

- A presente contratação consiste na aquisição de licença para uso concomitante e 

compatível com o Sistema de Identificação do Instituto Geral de Perícias - IGP/SC, se faz 

necessário tendo em vista que o Município possui um convênio com o IGP. 

 

Habilitação: 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas conforme o caso; 

mailto:administracao@uniaodooeste.sc.gov.br
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h) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

i) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

expedido pela Caixa Econômica Federal 

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução Administrativa 1.470/11 do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

k) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

l) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS 

EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

QUANDO FOR O CASO: 

 

A empresa GRIAULE LTDA é detentora exclusiva dos direitos autorias, de comercialização, 

suporte técnico corretivo e evolutivo, suporte técnico prioritário, suporte técnico avançado e 

serviços de consultoria em todo o território nacionalpara a licença diversos softwares, dentre 

eles a licença de aplicação de cadastro e identificação biométrica. 

 

Além disso, o Município possu a Lei Ordinária n.º 1.072, de 29 de maio de 2017 que 

"Autoriza o município de União do Oeste a firmar convênio com o Estado de Santa Catarina, 

através da Secretaria de Segurança Pública, com a interveniência do Instituto Geral de 

Perícias visando a descentralização da atividade de inserção de dados de identificação civil, 

preliminar à emissão da cédula individual de identificação." 

 

VIII – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, 

ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE 

LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM 

OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE 

ESCALA: 

 

Item Descrição Quantidade Valor total 

 

 

01 

Cessão de direito de uso temporário e 

suporte Premier (remoto) de licença do 

GBS Biometric Capture Component 

(GBS BCC), para uso concomitante e 

compatível com o Sistema de 

Identificação do Instituto Geral de 

Perícias - IGP/SC. 

 

 

01 

 

 

R$ 1.600,00 
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IX– JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Em razão das características do serviço a ser contratado e por ser item único e indivisível, não 

há como parcelar o objeto 

 
X – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
Não existe no momento contratações correlatas e interdependentes. 

 

XI – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR 

O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO: 
No presente momento, o município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 

 

XII – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS 

DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS: 

 

O Município, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de controle, 

decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a 

correta execução da emissão de Carteiras de Identidade, visto o Convênio firmado com o 

IGP/SC. 

 

XIII – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO 

E GESTÃO CONTRATUAL: 

Não há providências a serem adotadas. 

XIV – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E 

RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO 

CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA 

REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, 

QUANDO APLICÁVEL: 

Não foram detectados neste estudo possíveis riscos e impactos ambientas frutos desta 

contratação. 

 

XVII– POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA: 

Por fim, a futura contratação para a cessão de direito de uso temporário e suporte Premier 

(remoto) de licença do GBS Biometric Capture Component (GBS BCC) é viável para o 

Município sobre todos os aspectos, dentre eles econômico, técnico e operacional, atendendo 

todas as necessidades da Secretaria de Administração. 

 

 

Município de União do Oeste (SC), em 23 de julho de 2024. 

 

 

 

Nereo Norberto Rostirolla 

Responsável pela Secretaria de Administração 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 53/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 53/2024 

 

ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XXIII c/c art. 40, §§ 1º e 4º 

 

I. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a AQUISIÇÃO DE 1 (UMA) CESSÃO 

DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO E SUPORTE PREMIER (REMOTO) DE 

LICENÇA DO GBS BIOMETRIC CAPTURE COMPONENT (GBS BCC), PARA USO 

CONCOMITANTE E COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS - IGP/SC, conforme condições, especificações 

técnicas e quantitativos constantes, neste instrumento 

 

1.2. Natureza do objeto: 

 

(  X  ) Comum       (   ) Especial        (   ) Não se aplica 

 

1.3. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade: 

 

(    ) Pregão  (   ) Concorrência  (   ) Leilão  (   )  Concurso (   ) Diálogo Competitivo ( X ) Não 

se aplica 

 

1.3.1. Registro de Preços: 

 

(   ) SIM              ( X )  NÃO 

 

1.4 Será realizada uma contratação direta? 

 

( X ) SIM              (   )  NÃO 

 

1.4.1 Se sim, qual? 

 

(   ) Dispensa               (  X ) Inexigibilidade  

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS 

 
Item Descrição Quantidade Valor total 

 

 

01 

Cessão de direito de uso temporário e 

suporte Premier (remoto) de licença do 

GBS Biometric Capture Component 

(GBS BCC), para uso concomitante e 

compatível com o Sistema de 

Identificação do Instituto Geral de 

Perícias - IGP/SC. 

 

 

01 

 

 

R$ 1.600,00 
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3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO 

 

3.1. Justifica-se a contratação da 1 (uma) cessão de direito de uso temporário e suporte 

Premier (remoto) de licença do GBS Biometric Capture Component (GBS BCC), para uso 

concomitante e compatível com o Sistema de Identificação do Instituto Geral de Perícias - 

IGP/SC, se faz necessário tendo em vista que o Município possui um convênio com o IGP, 

que proporciona o atendimento das demandas dos Munícipes no encaminhamento da emissão 

de Carteiras de Identidade, evitando assim que as pessoas aqui residentes não sejam forçadas 

a se dirigir a centros maiores para a emissão dos seus documentos de identificação. 

 

3.2 Para a correta manutenção desse serviço, há a necessidade de aquisição de 1 (uma) cessão 

de direito de uso temporário e suporte Premier (remoto) de licença do GBS Biometric Capture 

Component (GBS BCC) visto o fim da vigência da atual licença. 

 

4. SECRETARIA REQUISITANTE  

 

4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Administração. 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

5.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor 

preço   (   ) por item; (   ) por lote; ( X ) global. 

 

5.2. Para o processo de contratação que segue, não foi adotado o parcelamento da solução, 

sendo usado o MENOR PREÇO GLOBAL, visto se tratar de um único item, imprescindível 

para a solução da demanda. 

 

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Condições especiais de habilitação (habilitação técnica e qualificação econômico-

financeira) 

 

m) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas conforme o caso; 

n) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

o) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

expedido pela Caixa Econômica Federal 

p) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução Administrativa 1.470/11 do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

q) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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r) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

5. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

5.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

5.3. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei n° 

14.133/2. 

5.4. Fica designado o Servidor Helias Alves, Chefe de Gabinete, para exercer a fiscalização e 

o acompanhamento do objeto contratado, nos termos disciplinados nos art. 117 e §º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

6.1. O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo? 

 

(   ) SIM      ( X ) NÃO 

 

Vigência: de 25/07/2024 a 25/07/2025. 

 

7. BASE LEGAL 

 

7.1. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

 

7.2. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

7.3. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 
[..] 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

7.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a 

regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
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tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a 

impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

 

7.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de 

Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência 

dos artigos art. 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021.  

 

7.6. A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia 

única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho busca 

sintetizá-la nas situações de: “ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado 

concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da 

prestação.” 

 

7.7. No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em 

se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é 

prejudicial) ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada 

contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, 

através de seleção da melhor proposta. 

 

7.8. O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que 

caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a 

contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a 

saber: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

[..] 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

 

7.9. O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas 

uma solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa. 

 

8. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento, decorrente da aquisição da licença dar-se-á de forma integral, em até 10 

(dez) dias após a emissão da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente (2024): 

 

Órgão - 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade - 001 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Proj. Atividade – 2.037 – MANUT. DAS ATIVIDADES DO ADMINISTRATIVAS 

Cód. Red.12 - Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

 

10. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE 
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REFERÊNCIA 

 

10.1 Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente 

Termo de Referência e em relação a elas assumo a responsabilidade. 

 

Município de União do Oeste (SC), em 23 de julho de 2024. 

 

 

 

 

Nereo Norberto Rostirolla 

Responsável pela Secretaria de Administração 
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